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MOÇÃO Nº 96 / 2007
Senhor Presidente,

Considerando que, sob a alegação de que o sistema eleitoral atual fragiliza as instituições partidárias, exacerba o individualismo e torna os candidatos e eleitores reféns do poder econômico, muitos parlamentares vêm defendendo o voto em lista na reforma política em discussão no Congresso Nacional, como se fosse a “grande” solução para minimizar as imperfeições do sistema;

Considerando que, sendo o sistema eleitoral imperfeito, nada justifica sua alteração por meio da restrição da representatividade. O que está em pauta, no atual estágio do debate, é se o eleitor vai escolher entre uma multidão de candidatos, votando num e, muitas vezes, elegendo outro – inclusive de outro partido-, como é atualmente, ou se as direções partidárias oferecerão uma lista com os nomes dos candidatos preordenados para ser sufragada. São modelos distintos entre si que, em comum, não contemplam o aspecto vital do aprimoramento e da progressiva melhora da representatividade popular, ou seja, possibilidade de o eleitor reconhecer em quem votou e fiscalizá-lo, punindo-o ou premiando-o na eleição seguinte;

Considerando que reforçar a qualidade da representação e, dessa forma, fortalecer a própria democracia deve ser o ponto principal da reforma política, construindo uma relação mais estreita entre a população e o eleito, não o escondendo numa lista;

Considerando que a confiabilidade das instituições públicas, já que não preservada, deve ser uma meta das políticas públicas adotadas no País. E a busca pela adequação correta do atual sistema político representa uma boa oportunidade para que o legislativo mostre sua intenção e importância, reconquistando, assim, a confiança popular de que precisa para impor suas idéias, pois não é se escondendo atrás de algum jogo de conveniências que irá se livrar da sua submissão ao povo;

Considerando que todos os males que vêm progressivamente degradando a confiança da população nas instituições e nas autoridades concentram-se em atitudes tomadas por boa parte dos políticos e magistrados, assim como, na transparência das políticas públicas que, muitas vezes impostas goela abaixo, contrariam o anseio das maiorias, ficam fadadas ao insucesso ou, então, criam barreiras que cerceiam a fiscalização do eleitor sobre os parlamentares;
Considerando ser equivocado afirmar que o voto em lista facilita o caminho para o voto distrital, pois sua conseqüência é tendenciosa em eternizar o poder das burocracias partidárias. Há de se buscar a fidelidade partidária condicionando a reciprocidade, ou seja, a fidelidades dos partidos para com os seus partidários, defendendo a sua ideologia;
Considerando que defender uma reforma fundamentada, acima de tudo, na democracia, na transparência, no controle sobre os gastos, na moralização da campanha e na dignidade para o exercício do mandato demonstra-se a expressão da verdade, mas o modelo a ser implementado deve se lapidar a partir da realidade brasileira, pois se existisse um sistema político perfeito, cuja comprovada eficácia nos inspirasse, ainda assim, correríamos riscos se não o adequássemos à nossa verdade;

Considerando que, além de afrontar a democracia e o desejo do cidadão, arrisco o prognóstico de que, no Brasil que conhecemos, o voto em lista permitirá, entre outras: - que, indiretamente, o eleitor vote num partido, cuja lista conste um ou mais candidatos que tenha por inidôneo; - que as barganhas serão ainda maiores, a fim de que candidatos aceitem ir para uma eleição, mesmo sem a essencial vontade política e fome de contribuir positivamente para com a nação, apenas para eleger outro candidato ou puxar votos para o partido; - que o poder econômico prevalecerá ainda mais, expondo as diferenças não condizentes com a igualdade de espaço; - que os presidentes de partido terão um poder excessivo e concentrador; - e muitas outras;

Considerando que, sendo a democracia constituída neste País o valor principal da vida pública, qualquer alteração que se pretenda fazer no sistema implantado deve ouvir o clamor do povo, inclusive na sua antiga reivindicação em não votar, se assim o desejar. E, para tanto, devemos nos conscientizar da força das massas, que, infelizmente embasada por tantos desmandos e escândalos de conhecimento público, vem sendo induzida a sentenciar a classe política, execrando e lançando olhares descrentes;

Considerando, enfim, que, ao invés de se debater o voto em lista, os parlamentares deveriam, primeiramente, se atentar ao clamor da nossa população, evitando quaisquer vícios de autoritarismo ou de corporativismo e, assim, decidindo por uma reforma política justa e aplicável e respaldando-se no respeito ao cidadão brasileiro e no que é melhor para o Brasil, pois de outra forma fica fadada ao insucesso que, em nada, contribuirão para um futuro melhor.

SOLICITAMOS à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência à Câmara Federal, através do seu Presidente, Exm°. Sr. Arlindo Chinaglia, ao Senado Federal, através do seu Presidente, Exm°. Sr. Renan Calheiros, assim como aos Líderes de Partido nas respeitadas Casas, da MOÇÃO DE REPÚDIO ao tema: “voto em lista para eleições proporcionais”, que vem sendo discutido ou, talvez, já tenha sido votado até o recebimento deste, entre as propostas da reforma política, pois, ao contrário do que pregam os seus defensores, não vejo representar a democracia constituída neste País, o valor principal da vida pública, visto que, se assim o fosse, estaria embasado pelo que pensa e quer a população. Reforma Política esta, que se constitui numa rara oportunidade para que o Legislativo, ao invés de se marcar na história pela criação da oligarquia mais perene do sistema eleitoral brasileiro, demonstre sua importância e cumplicidade para com nossos cidadãos, buscando a confiança necessária e que fundamenta as políticas públicas direcionadas para um País melhor.

Solicito, ainda, o envio de cópia desta Moção para a Câmara Municipal de Matão, que nos encaminhou o Requerimento n° 235/2007, cuja qualidade nos inspirou a elaborar esse documento e, também, via e-mail, às demais Câmaras Municipais assim cadastradas na Secretaria desta Casa.

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de junho de 2007. 

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo                                               Fábio Campanelli
             VEREADOR – PDT                                                                                       VEREADOR - PFL          
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